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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRELIMINAR DE NULIDADE PROCESSUAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. HOMENAGEM AO PRINCÍPIO DA CELERIDADE E À 
GARANTIA DA EFETIVIDADE DAS DECISÕES JUDICIAIS.  REMIÇÃO 
PELA APROVAÇÃO NO ENEM. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior já se manifestou que "o dispositivo regimental que 
prevê abertura de vista ao Ministério Público Federal antes do julgamento de 
mérito do habeas corpus impetrado nesta Corte (arts. 64, III, e 202, RISTJ) 
não retira do relator do feito a faculdade de decidir liminarmente a pretensão 
que se conforma com súmula ou jurisprudência dominante no Superior 
Tribunal de Justiça ou a confronta." (AgRg no HC 530.261/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe 
7/10/2019).
2. Assim, tem-se que, "para conferir maior celeridade aos habeas corpus e 
garantir a efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de 
locomoção, bem como por se tratar de medida necessária para assegurar a 
viabilidade dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, a 
jurisprudência desta Corte admite o julgamento monocrático do writ antes da 
ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica." (AgRg no RHC 
37.622/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 6/6/2013, DJe 14/6/2013).
3. No caso, o acórdão se encontra em descompasso com a jurisprudência desta 
Corte Superior, no sentido de que a concessão do benefício é admitida, tendo 
em vista que a aprovação do apenado no ENEM, inobstante não mais 
ocasionar a conclusão do ensino médio, configura aproveitamento dos estudos 
realizados durante a execução da pena, conforme dispõem o art. 126 da LEP, a 
Recomendação CNJ n. 44/2013 e a Resolução CNJ n. 391/2021.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRELIMINAR DE NULIDADE PROCESSUAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. HOMENAGEM AO PRINCÍPIO DA CELERIDADE E À 
GARANTIA DA EFETIVIDADE DAS DECISÕES JUDICIAIS.  REMIÇÃO 
PELA APROVAÇÃO NO ENEM. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior já se manifestou que "o dispositivo regimental que 
prevê abertura de vista ao Ministério Público Federal antes do julgamento de 
mérito do habeas corpus impetrado nesta Corte (arts. 64, III, e 202, RISTJ) 
não retira do relator do feito a faculdade de decidir liminarmente a pretensão 
que se conforma com súmula ou jurisprudência dominante no Superior 
Tribunal de Justiça ou a confronta." (AgRg no HC 530.261/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe 
7/10/2019).
2. Assim, tem-se que, "para conferir maior celeridade aos habeas corpus e 
garantir a efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de 
locomoção, bem como por se tratar de medida necessária para assegurar a 
viabilidade dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, a 
jurisprudência desta Corte admite o julgamento monocrático do writ antes da 
ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica." (AgRg no RHC 
37.622/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 6/6/2013, DJe 14/6/2013).
3. No caso, o acórdão se encontra em descompasso com a jurisprudência desta 
Corte Superior, no sentido de que a concessão do benefício é admitida, tendo 
em vista que a aprovação do apenado no ENEM, inobstante não mais 
ocasionar a conclusão do ensino médio, configura aproveitamento dos estudos 
realizados durante a execução da pena, conforme dispõem o art. 126 da LEP, a 
Recomendação CNJ n. 44/2013 e a Resolução CNJ n. 391/2021.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão deste Relator, que concedeu a ordem de habeas corpus, de ofício, 
para deferir ao paciente um total de 80 dias de remição pela aprovação no ENEM.

Nas razões recursais, o agravante sustenta a incompetência originária do STJ para 
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processar e julgar este habeas corpus, substitutivo de recurso especial. Aponta violação aos arts. 
art. 105, I, "a", da CF; § 2º do art. 654 do CPP.

Argumenta que "o art. 1º do Decreto-lei nº 552/69 prevê que é obrigatória a abertura 
de vista ao Ministério Público sobre os processos de habeas corpus em trâmite perante Tribunais 
Federais ou Estaduais, o que deverá ocorrer antes da conclusão dos autos ao Relator, para 
julgamento."

Sustenta que o recurso não deveria ter sido julgado monocraticamente, uma vez que a 
matéria não contraria tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, 
entendimento firmado em incidente de assunção de competência ou súmula ou jurisprudência 
consolidada dos tribunais superiores.

Reitera os argumentos do acórdão impugnado que "diante da ausência de objetivo 
educacional, considerando que o Agravante concluiu o ensino médio muito antes de iniciar o 
cumprimento da pena, conforme consta de fls. 21/23, não podendo ser beneficiado agora da 
aprovação em prova que visa certificar a proficiência no ensino médio" (e-STJ, fl. 68)

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 
julgamento por esta Quinta Turma, a fim de reformar a decisão agravada. 

É o relatório.

VOTO

De início, no que tange à alegada nulidade da decisão recorrida ante a ausência de 
prévia manifestação do Órgão Ministerial, melhor sorte não assiste ao agravante.

O art. 23 da Lei n. 8.038/1990 - que rege o trâmite dos processos no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça - prevê serem aplicáveis aos habeas 
corpus impetrados nesta Corte as normas do Livro III, Capítulo X, do Código de Processo Penal.

Já os arts. 666 e 667 do CPP delegam aos regimentos internos dos Tribunais de 
Apelação e do Supremo Tribunal Federal a fixação de regras complementares referentes ao rito 
dos pedidos de habeas corpus.

Diante disso, os arts. 64, III, e 202, do RISTJ estabelecem, respectivamente, que:
 

"Art. 64. O Ministério Público terá vista dos autos: [...] 
III - nos mandados de segurança, mandados de injunção, habeas corpus e habeas data, 
originários ou em grau de recurso;"
 
"Art. 202. Instruído o processo e ouvido o Ministério Público em dois dias, o relator 
colocará em mesa para julgamento, na primeira sessão da Turma, da Seção ou da 
Corte Especial, ou, se a matéria for objeto de jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal, poderá decidir 
monocraticamente."

 
Por sua vez, o art. 1º do Decreto-lei n. 522/1969 preleciona que "ao Ministério 

Público será sempre concedida, nos Tribunais Federais ou Estaduais, vista dos autos relativos a 
processos de habeas corpus originários ou em grau de recurso pelo prazo de 2 (dois) dias". 
Entretanto, embora haja previsão legal quanto à abertura do prazo para manifestação do Parquet 
antes do julgamento do writ - arts. 64, III, e 202, do Regimento Interno desta Corte e no art. 1º do 
Decreto-lei n. 522/1969 - o relator poderá decidir monocraticamente, em caso de jurisprudência 
pacífica.

Esta Corte Superior já se manifestou que "o dispositivo regimental que prevê 
abertura de vista ao Ministério Público Federal antes do julgamento de mérito do habeas corpus 
impetrado nesta Corte (arts. 64, III, e 202, RISTJ) não retira do relator do feito a faculdade  de 
decidir liminarmente a pretensão que se conforma com súmula ou jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça ou a confronta." (AgRg no HC 530.261/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/09/2019, DJe 07/10/2019, 
grifou-se).

Assim, tem-se que "para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 
efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção, bem como por se 
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tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade dos trabalhos das Turmas que compõem 
a Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o julgamento monocrático do writ antes da 
ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica." (AgRg no RHC 37.622/RN, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/06/2013, 
DJe 14/06/2013).

Ademais, vale anotar que o reconhecimento de eventual nulidade processual exige a 
comprovação de efetivo prejuízo à parte, o que não ocorre na hipótese uma vez que o Parquet 
pode questionar a legalidade da decisão e expor suas razões mediante a interposição de agravo 
regimental (AgRg no HC 643.507/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 9/3/2021, DJe 15/3/2021).

No mais, a pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não 
apresentou argumentos capazes de modificar a decisão agravada.

Extrai-se dos autos que o paciente já havia concluído o ensino médio e superior antes 
de iniciar seu cumprimento de pena e a defesa afirma que ele foi aprovado em 4 áreas 
do conhecimento do Exame Nacional de Ensino Médio - ENEM.

O Tribunal estadual confirmou a decisão de primeiro grau que indeferiu o pedido de 
remição de pena, em razão de o reeducando já haver concluído o ensino médio e superior antes 
do início de sua pena.

Da leitura do trecho acima transcrito, observa-se que o acórdão se encontra em 
descompasso com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que a concessão do 
benefício é admitida, tendo em vista que a aprovação do apenado no ENEM, inobstante não mais 
ocasionar a conclusão do ensino médio, configura aproveitamento dos estudos realizados durante 
a execução da pena, conforme dispõem o art. 126 da LEP, a Recomendação CNJ n. 44/2013 e a 
Resolução CNJ n. 391/2021.

Nesse sentido, confiram-se:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
APROVAÇAO NO ENCCEJA. CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO ANTES DO 
ENCARCERAMENTO. REMIÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.1. O fato de o apenado ter concluído o ensino médio antes do início da 
execução da pena não impossibilita a concessão da remição pelo estudo por conta 
própria (AgRg no HC n. 762.985/SP, desta Relatoria, DJe de 13/9/2022.).2. Agravo 
regimental a que se nega provimento.(AgRg no REsp n. 2.069.823/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, D
Je de 28/8/2023.)"
 
"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. REMIÇÃO DE PENA. ART. 126 DA LEP. 
RECOMENDAÇÃO N. 44/CNJ. RESOLUÇÃO N. 391/CNJ. APROVAÇÃO 
PARCIAL NO ENEM. 4 (QUATRO) MATÉRIAS. CONCLUSÃO DA ETAPA 
ANTERIORMENTE. ACRÉSCIMO DE 1/3 (UM TERÇO) AFASTADO.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA COM 
RECOMENDAÇÃO.[...]II - Esta Corte Superior firmou orientação no sentido de que 
é 'viável a concessão da remição por atividades não expressas na lei, diante de uma 
interpretação extensiva in bonam partem do artigo 126 da Lei de Execução Penal' 
(AgRg no AR
Esp n. 696.637/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, D
Je de 4/3/2016). Assim está autorizada a concessão da remição pelo estudo nas 
hipóteses previstas na Recomendação n. 44/2013 e Resolução n. 391/2021, ambas do 
CNJ. Precedentes.
III - In casu, tendo em vista que o apenado não realizava estudo de maneira formal, 
restando aprovado em 4 (quatro) áreas de conhecimento, deve ter a sua pena 
proporcionalmente remida.
IV - Contudo, assente nesta Corte Superior que 'O fato de o paciente já ter nível 
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superior concluído antes do início da execução da pena, apenas o impede de receber o 
acréscimo de 1/3 (um terço) no tempo a remir em função das horas de estudo, 
conforme a inteligência do art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal' (AgRg no R
Esp n. 1.673.847/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, D
Je de 26/9/2018).
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reconhecer 80 
(oitenta) dias de remição de penas ao paciente, também determinando, ao d. Juízo da 
Execução Penal, que proceda aos novos cálculos para benefícios, com recomendação 
de celeridade." (HC n. 722.547/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, D
Je de 28/3/2022, grifou-se).

 
Portanto, na linha do atual entendimento desta Corte, e com fundamento no art. 126 

da Lei de Execução Penal e na Resolução n. 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional de 
Justiça, o direito à remição deve ser aplicado no caso dos autos - ainda que o recorrente tenha 
concluído o ensino médio antes do início do cumprimento da pena - pois a aprovação no ENEM 
demanda estudos por conta própria mesmo para aqueles que, fora do ambiente carcerário, já 
possuem o referido grau de ensino.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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